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CHECK LIST DE COMPRAS VIA ADESÃO DE ATA 
Informações do processo: 

a) Processo nº:________________________
 

b) Objeto:____________________________

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	RESPOSTAS
	FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

	
	ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM VERIFICADOS
	SIM
	NÃO
	NÃO SE APLICA
	

	1
	Documentos necessários para qualquer tipo de solicitação de aquisição/contratação de serviços
	
	
	
	

	1.1
	Houve a abertura do processo?
	
	
	
	Art. 38, caput da Lei 8.666/1993

	1.2
	Há memorando de solicitação para aquisição/contratação de serviços?
	
	
	
	Art. 38, caput da Lei 8.666/1993

	1.3
	O processo possui Termo de Referência / Projeto Básico com todas as informações necessárias para a aquisição do produto ou contratação de serviços?
	
	
	
	Art. 38, caput da Lei 8.666/1993, c/c art. 7, incisos I, II e III, c/c art. 15, § 7º

	1.4
	No caso de aquisição de equipamento de TI, houve inclusão do Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI)?
	
	
	
	Art. 2 do Decreto 7.174/2010

	2
	Da autorização da aquisição / contratação de serviços
	
	
	
	

	2.1 
	Existe o Despacho da Pró-Reitoria de Administração autorizando a aquisição do bem ou contratação do serviço solicitado?
	
	
	
	Art. 50 da Lei 9.784/1999

	3
	Da identificação da compra / Cotação
	
	
	
	

	3.1
	Foi realizada a pesquisa de preços para a aquisição de bens (cotação de preços)?
	
	
	
	Instrução Normativa nº 05/2014 do MPOG

	3.2
	Foi verificada a vantajosidade da adesão?
	
	
	
	Art. 22 do Decreto 7.892/2013

	3.3
	Foi verificada a validade da ata SRP (12 meses a partir da homologação)?
	
	
	
	Art. 22 do Decreto 7.892/2013

	3.4
	Foi verificado o quantitativo da ata (não poderão exceder, por órgão, a 100% dos quantitativos por item)?
	
	
	
	Art. 22 do Decreto 7.892/2013

	3.5
	Foram verificadas as certidões da empresa: 
	
	
	
	

	3.5.1
	SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores)
	
	
	
	Art. 29, I, III e IV da Lei 8.666/1993

	3.5.2
	CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas)
	
	
	
	Art. 29, V da Lei 8.666/1993

	3.5.3
	CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas) 
	
	
	
	Art. 23 da Lei 12.846/2013

	3.5.4
	CADIN (Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal)
	
	
	
	Art. 6 da Lei 10.522/2002

	3.6
	Existe a autorização do órgão gestor da ata?
	
	
	
	Art. 22, § 1º do Decreto 7.892/2013

	3.7
	Existe a autorização da empresa vencedora do item solicitado?
	
	
	
	Art. 22, § 2º do Decreto 7.892/2013



	4
	Da nota de empenho
	
	
	
	

	4.1
	Há o despacho para a DAF, com visto da DAM, solicitando emissão da Nota de Empenho?
	
	
	
	Boas práticas administrativas

	4.2
	Foi emitida a Nota de Empenho?
	
	
	
	Art. 60 da Lei 4.320/1964

	4.3
	A Nota de Empenho foi assinada pelo ordenador de despesa e gestor financeiro?
	
	
	
	Art. 22 da Lei 9.784/1999

	4.4
	Foi encaminhada a Nota de Empenho para a empresa, setor solicitante e CMP?
	
	
	
	Boas práticas administrativas

	5
	Do arquivamento
	
	
	
	

	5.1
	Foi solicitado o arquivamento para aguardar o pagamento?
	
	
	
	Boas práticas administrativas

	5.2
	Foi encaminhado para elaboração de contrato?
	
	
	
	Boas práticas administrativas


(Caso seja haja alguma atividade que não está listada acima, fazer a inserção da atividade).

(Caso seja necessário inserir as linhas).





Manaus - Am, xx de xxxx de 20xx.








_________________________


Responsável








Manaus - Am, xx de xxxx de 20xx.








_________________________


Aprovação
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